
ESTADO DE MATO GROSSO
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1ª VARA CÍVEL ESP. DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CARTAS
PRECATÓRIAS DE CUIABÁ

DECISÃO

Numero do Processo: 1028284-02.2017.8.11.0041
AUTOR: A. L. DE MIRANDA - ME, A. MANOELLA M. PEREIRA - ME, EDINEIA
GOMES DE SOUZA - ME, MARIA APARECIDA DE SOUSA CRUZ EIRELI
RÉU: CREDORES

Visto.

Cuida-se de P����� �� R������	
�� J�����	� ajuizado por A. L. D�
M��	
�	-��, inscrita no CNPJ nº 14.739.253/0001-96, A. M	
����	 M. P�����	 –��, inscrita
no  CNPJ  nº  19.184.557/0001-58, E��
��	  G����  D�  S���	-��,  inscrita  no  CNPJ  nº
17.758.022/0001-18  e M	��	  A�	�����	  D�  S���	  C���  E�����,  inscrita  no  CNPJ  nº
22.204.190/0001-00, sociedades empresárias devidamente qualificadas e representadas nos autos.

De acordo com as alegações feitas na petição inicial, trata-se de empresa
familiar que iniciou suas atividades em 06/12/2011, contando, inicialmente, com a colaboração de 03
funcionários e que, diante da expansão ocorrida em 2013, foi necessário aumentar seu quadro de
colaboradores, bem como agregar novas marcas para atender o quadro de clientes que se formou e
atingir a nova demanda de “mix de produtos”, resultando, desse modo, na abertura de outras duas
empresas, que vieram a formar o “Grupo Central da Moda”.

Afirma  que,  a  despeito  de  ter  se  tornado  uma  marca  altamente
conceituada junto aos consumidores, o setor de vestuário não passou ileso pela retração econômica
enfrentada pelo País no ano de 2016, o que acarretou numa queda de 25% em seu faturamento, dando
início ao endividamento do grupo, que foi evoluindo de forma drástica, afetando seu fluxo de caixa e
seu relacionamento com os fornecedores.
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Aduz que toda solidez alcançada pelo grupo econômico, somada à vasta
experiência no segmento da moda, não foram suficientes para afastar a crise econômico-financeira
instaurada  no  cenário  nacional,  necessitando  da  recuperação  judicial  para  operacionalizar  sua
viabilidade, de modo que possam repactuar suas dívidas com seus credores e fornecedores, cumprindo,
assim, sua função social.

Com a petição inicial juntou documentos.

É a suma do necessário. Decido.

D�� ���������� 	
�
 � 	������
��
�� �� 	�����:

O caput, do artigo 48, da Lei n.º 11.101/2005 estabelece que:

“Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça
regularmente  suas  atividades  há  mais  de  2  (dois)  anos  e  que  atenda  aos  seguintes  requisitos,
cumulativamente:

I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as
responsabilidades daí decorrentes;

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;

III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no
plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;

IV –  não ter  sido  condenado ou  não ter,  como administrador  ou  sócio  controlador,  pessoa
condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei”.

Com efeito, consigno que, diante da norma contida no artigo 171, da Lei
N.º 11.101/2005, que impõe pena de 02 (dois) a 04 (quatro) anos de reclusão e multa a quem sonegar
ou omitir informações ou prestar informações falsas no processo de recuperação judicial, com o fim de
induzir a erro o Juízo, A����� as declarações prestadas que acompanham a exordial, de ausência de
condenação e  que não tiveram,  como administrador  ou  sócio controlador,  pessoa  condenada  por
qualquer dos crimes previstos na Lei N.º 11.101/2005 (art. 48, IV da aludida norma), e de cumprimento
dos demais requisitos elencados no artigo 48, da Lei n.º 11.101/2005.

Os  Comprovantes  de  Inscrição  e  Situação  Cadastral  revelam  o
exercício regular das atividades pelas empresas requerentes, por período superior a 02 (dois) anos,
conforme determina o caput, do artigo 48 da Lei N.º 11.101/2005.
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O  artigo  51,  da  Lei  N.º  11.101/2005,  elenca  em  seus  incisos  os
requisitos exigidos na petição inicial de recuperação judicial, senão vejamos:

“Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise
econômico-financeira;

II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas
especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária
aplicável e compostas obrigatoriamente de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar,
com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito,
discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de
cada transação pendente;

IV  –  a  relação  integral  dos  empregados,  em  que  constem  as  respectivas  funções,  salários,
indenizações e  outras parcelas a que têm direito,  com o correspondente mês de competência,  e  a
discriminação dos valores pendentes de pagamento;

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo
atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações
financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores,
emitidos pelas respectivas instituições financeiras;

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e
naquelas onde possui filial;

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte,
inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.”

A análise da petição inicial  e dos documentos que a acompanham,
demonstram, em princípio, o cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput, do artigo 48, da
Lei n.º 11.101/2005, bem como dos elencados nos incisos I a IX do artigo 51, da aludida norma.

Por  tais  razões,  com  base  no  disposto  no  artigo  52,  da  Lei  N.º
11.101/2005,  acolho  a  pretensão  contida  na  petição  inicial  para  o  fim  de  D������  �
P������	��
�� D	 P����
�� R������	
�� J�����	�, ajuizada por A. L. D� M��	
�	-��, A.
M	
����	 M. P�����	 –��, E��
��	 G���� D� S���	-�� e M	��	 A�	�����	 D� S���	 C���
E�����,  que  deverão,  no  prazo  improrrogável  de  60  (sessenta)  dias  úteis,  contados  da
publicação da presente decisão, apresentar seu P�	
� D� R������	
�� J�����	�, observando-se
as exigências contidas nos artigos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convolação em
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falência.

Em consequência, com fundamento no disposto no artigo 52, da Lei
N.º 11.101/2005:

1  –  Nomeio  como  A���
����	���	  J�����	�  a  empresa  CASE
A���
����	
��  J�����	�,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
27.930.290/0001-29, com endereço sito à Avenida Dom Bosco, Bairro Goiabeiras, Cuiabá (MT),
fone (65) 33584126, e-mail: bruno@oliveiracastro.adv.br, que deverá ser intimada pessoalmente
na pessoa de seu representante legal B��
� O������	 C	���� para, aceitando o encargo que lhe
foi atribuído, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar na sede do Juízo, o termo de compromisso de
bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes (artigo
33, da Lei n.º 11.101/2005).

1.1 – Com fundamento no disposto no artigo 24, da Lei N.º 11.101/2005,
e “observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os

valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes”, além do número de
credores arrolados, fixo a remuneração da Administradora Judicial em R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais),  que  corresponde  à  aproximadamente  2%  do  valor  total  dos  créditos  arrolados  (R$
14.964.206,91), observado o limite imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de regência.

1.2  –  Ainda  para  fins  de  remuneração  da  Administradora  Judicial,
determino  o  adiantamento  de  60%  sobre  o  total  dos  honorários  fixados,  cujo  montante  (R$
180.000,00) será pago em 30 (trinta) parcelas mensais de R$ 6.000,00, levando-se em consideração
o prazo médio previsto para o encerramento de uma Recuperação Judicial; sendo que o percentual
de 40% restante da verba honorária será liberado após o encerramento da Recuperação Judicial,
com a prestação de contas e relatório circunstanciado previsto no art. 63, I, da Lei 11.101/05.

1.3  –  O  pagamento  da  aludida  remuneração  deverá  ser  efetuado
mediante depósito em conta corrente de titularidade da Administradora Judicial, a ser informado
por esta à empresa recuperanda, devendo ser comunicado ao Juízo eventual descumprimento da
obrigação.

2 – Declaro S����
�	�, nos moldes do artigo 6º, da Lei n.º 11.101/2005,
e  pelo  prazo  máximo de  180  (cento  e  oitenta)  dias  úteis  (art.  6º,  §  4º),  as  ações  e  execuções
promovidas contra as empresas requerentes, por créditos sujeitos aos efeitos da presente recuperação
judicial, permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam, ressalvadas as
ações previstas nos parágrafos 1º, 2º e 7º, do artigo 6º, referentes a créditos excetuados na forma dos
parágrafos 3º e 4º, do artigo 49, todos da mencionada norma, cabendo ao devedor, comunicar a
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suspensão juntos aos juízos competentes (art. 52, § 3º, da Lei N.º 11.101/2005).

3  –  Determino  ainda,  que  as  requerentes  apresentem,  mensalmente,
enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas, sob pena de destituição de seus
administradores (artigo 52, IV, da Lei N.º 11.101/2005), bem como que passe a utilizar a expressão
“E� R������	
�� J�����	�” em todos os documentos que forem signatárias, conforme determina o
caput, do artigo 69, da Lei N.º 11.101/2005.

4 – Expeça-se o EDITAL a que se refere o parágrafo 1º, do artigo 52,
da Lei N.º 11.101/2005, que deverá constar: a) o resumo do pedido do devedor e desta decisão
(art.  52,  §  1º,  inciso  I);  b)  a  relação  nominal  de  credores,  onde  se  discrimine  o  valor  e  a
classificação de cada crédito (art. 52, § 1º, inciso II), devendo constar ainda, o passivo fiscal; c)
na  advertência  acerca  dos  prazos  para  habilitação  e/ou  divergências  quanto  aos  créditos
relacionados pelo devedor, na forma do art. 7º, § 1º da Lei N.º 11.101/2005.

4.1 – Consigne-se que, os credores têm o prazo de 15 (quinze) dias

úteis,  P	�	  A�����
�	�  S�	�  H	�����	
���  E/O�  D������
��	�  P��	
��  �  A���
����	���
J�����	�, conforme determina o já mencionado § 1º, do artigo 7º, da Lei N.º 11.101/2005.

4.2 – Considerando que o feito  tramita  pelo sistema PJE, a petição
inicial  não  veio  acompanhada  de mídia  eletrônica  (pen  drive)  contendo a  relação  de credores
indicada pelas devedoras, nos termos do artigo 41 da Lei n. 11.101/05, devendo as recuperandas
serem intimadas, para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, apresentem na Secretaria do
Juízo,  a  respectiva  relação  em  meio  eletrônico  (formato  word),  sob  pena  de  revogação  da

presente decisão, viabilizando a complementação da minuta com os termos desta decisão.

4.3  -  Em  seguida,  deverão  as  recuperandas  retirar  o  edital  acima
citado e comprovar,  no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  sua  publicação no Diário  Oficial  do
Estado e em jornal de grande circulação da sede e filiais  da devedora, também sob pena de

revogação.

5  –  Eventuais  habilitações  ou  divergências  quanto  aos  créditos
relacionados pelas devedoras, no prazo previsto no art. 7º, § 1º, deverão ser dirigidas à administradora
judicial, em seu escritório profissional, ou e-mail da administradora (bruno@oliveiracastro.adv.br).

6  –  Apresentado  o  P�	
�  D�  R������	
��  J�����	�,  no  prazo

improrrogável de 60 (sessenta) dias úteis,  contados da publicação desta  decisão,  conforme já
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consignado, P�������-�� O���� E���	� C�
��
�� A���� A�� C������� S���� � R�������
�� �
A�����
�	
��  D�  P�	
�  D�  R������	
��,  (art.  53,  parágrafo único),  consignando-se  que os
credores têm o prazo de 30 (trinta) dias úteis para manifestar eventual O������ 
� P�

�  de
Recuperação Judicial (art. 55, parágrafo único), contados da publicação do 2º Edital.

7 – Vindo aos autos a R��	
�� D� C������� A S�� A�����
�	�	 P��	
A���
����	���	 J�����	� (art. 7º, § 2º), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do
fim do prazo do § 1º, do artigo 7º, LFRJ, que deverá ser publicada no mesmo edital de aviso de
recebimento do plano (2º edital mencionado no item 8), o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus
sócios ou o Ministério Público, poderão apresentar I����
	
�� C�
��	 A R��	
�� D� C�������
D� A���
����	��� J�����	�, no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos do art. 8º, da norma em
comento.

8  –  Intime-se  o  Ministério Público e,  comunique-se,  por cartas,  às
Fazendas  Públicas  Federal  e  de  todos  os  Estados  e  Municípios  em  que  o  devedor  tiver
estabelecimento (artigo 52, V, da Lei n.º 11.101/2005).

9  –  Defiro  a  pretensão  contida  na  inicial  para,  por  ora,  autorizar  a
dispensa  da  apresentação  das  Certidões  Negativas  de  Débitos  Tributários,  Trabalhistas  e  de
Distribuição de Recuperação Judicial, para exercício normal de suas atividades.

10 – Oficie-se, outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
para que proceda às anotações nos atos constitutivos da empresa requerente, a fim de que conste em
seus  registros  a  denominação  “E�  R������	
��  J�����	�”  (§  único,  do  art.  69,  da  Lei  N.º
11.101/2005).

11 – Finalmente, determino que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra com
celeridade as  determinações contidas nesta decisão,  e  outras  que venham a ser  proferidas  no
presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005.

Expeça-se o necessário.

Intimem-se. Cumpra-se.

Dê-se ciência ao Ministério Publico.
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